
PARECER N° 846, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 162, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe autoriza a criação do “Programa de Merenda Escolar Vegetariana” neste Estado.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 41a a 45a Sessões Ordinárias, de 06 a 12/04/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da competência concorrente para legislar sobre determinadas matérias, estabeleceu que cabe também ao Estado-membro dispor sobre:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

(...)

XV – proteção à infância e à juventude;

(...)”

(grifo acrescido)

Como se vê, a Carta Magna pontuou ser competência estadual legislar sobre saúde, infância e juventude. E foram esses os assuntos tutelados pelo projeto, já que, como explicitado pelo autor em sua justificativa, a ausência de carnes na alimentação é, para algumas famílias, medida de saúde, praticada e ensinada a todos os filhos menores. O projeto defende, pois, o próprio direito à saúde das crianças e dos adolescentes, na concepção das famílias vegetarianas, abraçando medidas necessárias a serem colocadas em prática para que os estudantes tenham uma alimentação equilibrada sem o consumo de carnes.
E mais: adotando a forma autorizativa, a propositura deixou ao juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública a decisão sobre a efetivação da ideia veiculada pelo projeto. Dentro desse contexto, não se vislumbra a ingerência de um Poder sobre outro, já que esta Casa de Leis não impôs ao Poder Executivo a concretização do “Programa de Merenda Escolar Vegetariana”. Ao registrar apenas uma faculdade, o Poder Legislativo nada mais fez do que apenas colaborar com a Administração Pública lançando uma ideia, reafirmando a harmonia, mas também a independência, que deve haver entre todos os Poderes.
Diante do exposto, por não visualizarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 162, de 2017.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/6/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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